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DECISÃO DE EXECUÇÃO DA COMISSÃO 

de 18.12.2014 

que aprova determinados elementos do programa operacional «Regional dos Açores 
2014-2020» do apoio do Fundo Europeu de Desenvolvimento Regional e do Fundo Social 

Europeu no âmbito do objetivo de Investimento no Crescimento e no Emprego para a 
região autónoma dos Açores em Portugal  

CCI 2014PT16M2OP004 

(APENAS FAZ FÉ O TEXTO EM LINGUA PORTUGUESA) 

A COMISSÃO EUROPEIA, 

Tendo em conta o Tratado sobre o Funcionamento da União Europeia, 

Tendo em conta o Regulamento (UE) n.º 1303/2013 do Parlamento Europeu e do Conselho, 
de 17 de dezembro de 2013, que estabelece disposições comuns relativas ao Fundo Europeu 
de Desenvolvimento Regional, ao Fundo Social Europeu, ao Fundo de Coesão, ao Fundo 
Europeu Agrícola de Desenvolvimento Rural e ao Fundo Europeu dos Assuntos Marítimos e 
das Pescas, e que estabelece disposições gerais relativas ao Fundo Europeu de 
Desenvolvimento Regional, ao Fundo Social Europeu, ao Fundo de Coesão e ao Fundo 
Europeu dos Assuntos Marítimos e das Pescas, e que revoga o Regulamento (CE) 
n.º 1083/2006 do Conselho1, e, nomeadamente o artigo 29.º, n.º 4, e o artigo 96.º, n.º 10, 

Após consulta do Comité do FSE, 

Após consulta do Banco Europeu de Investimento, 

Considerando o seguinte: 

(1) Em 2 de abril de 2014, Portugal apresentou, por meio do sistema de intercâmbio 
eletrónico de dados da Comissão «SFC 2014», o programa operacional «Regional dos 
Açores 2014-2020» para apoio do Fundo Europeu de Desenvolvimento Regional 
(FEDER) e do Fundo Social Europeu (FSE), no âmbito do objetivo de Investimento no 
Crescimento e no Emprego para a região Autónoma dos Açores em Portugal. 

(2) O programa operacional cumpre as condições enunciadas no artigo 90.º, n.º 2, 
primeiro parágrafo, alínea a) do Regulamento (UE) n.º 1303/2013 do Parlamento 
Europeu e do Conselho. 

(3) O programa operacional foi elaborado por Portugal, em cooperação com os parceiros 
referidos no artigo 5.º, n.º 1, do Regulamento (UE) n.º 1303/2013 e a Comissão. 

(4) Em conformidade com o artigo 29.º do Regulamento (UE) n.º 1303/2013, a Comissão 
avaliou o programa operacional e fez observações, em conformidade com n.º 3 desse 
artigo, em 4 de julho de 2014. Portugal apresentou informação adicional entre 21 de 
Outubro 2014 e 11 Dezembro 2014 e apresentou uma versão revista do programa 
operacional em 11 Dezembro 2014. 

                                                 
1 JO L 347 de 20.12.2013, p. 320. 
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(5) A Comissão concluiu que o programa operacional contribui para a estratégia da União 
para um crescimento inteligente, sustentável e inclusivo e para a coesão económica, 
social e territorial e é consentâneo com o Regulamento (UE) n.º 1303/2013, 
Regulamento (UE) n. 1301/2013 do Parlamento Europeu e do Conselho2, 
Regulamento (UE) n.º1304/2013 do Parlamento Europeu e do Conselho3 e com o teor 
do Acordo de Parceria com Portugal, aprovado pela Decisão da Comissão 
C(2014) 5513 de 30 de julho de 2014. 

(6) O programa operacional contempla todos os elementos referidos no artigo 27.º, n.os 1 a 
6, e no artigo 96.º, n.os 1 a 7, do Regulamento (UE) n.º 1303/2013 e foi preparado em 
conformidade com o modelo constante do anexo I do Regulamento de Execução 
(UE) n.º288/2014 da Comissão4. 

(7) Nos termos do artigo 76.º, n.º 2, do Regulamento (UE) n.º 1303/2013, a presente 
decisão constitui uma decisão de financiamento, na aceção do artigo 84.º do 
Regulamento (UE, Euratom) n.º 966/2012 do Parlamento Europeu e do Conselho5. É, 
no entanto, preciso especificar os elementos necessários para permitir as autorizações 
orçamentais relativas ao programa operacional. 

(8) Nos termos do artigo 96.º, n.º 2, primeiro parágrafo, alínea d), do Regulamento 
(UE) n.º1303/2013, é necessário especificar, para cada ano, o montante da dotação 
financeira total prevista para o apoio do FEDER e FSE e identificar os montantes 
relativos à reserva de desempenho. É igualmente necessário especificar o montante da 
dotação financeira total do apoio do FEDER e do FSE e do cofinanciamento nacional 
para o programa operacional e identificar os montantes relativos à reserva de 
desempenho para a totalidade do período de programação e para cada eixo prioritário. 

(9) Nos termos do artigo 120.º, n.os 1 e 2, do Regulamento (UE) n.º 1303/2013, é 
necessário fixar para cada eixo prioritário a taxa de cofinanciamento e indicar se a taxa 
de cofinanciamento para o eixo prioritário considerado é aplicável à despesa total 
elegível, incluindo a despesa pública e privada, ou à despesa pública elegível. 
Relativamente aos eixos prioritários que digam respeito a mais do que um fundo, é 
igualmente necessário fixar a taxa de cofinanciamento por fundo. 

                                                 
2 Regulamento (UE) n.º 1301/2013 do Parlamento Europeu e do Conselho de 17 de dezembro de 2013 

relativo ao Fundo Europeu de Desenvolvimento Regional e que estabelece disposições específicas 
relativas ao Objetivo de Investimento no Crescimento e no Emprego, e que revoga o Regulamento (CE) 
n.º 1080/2006 (JO L 347 de 20.12.2013, p. 289). 

3 Regulamento (UE) n.º 1304/2013 do Parlamento Europeu e do Conselho, de 17 de dezembro de 2013, 
relativo ao Fundo Social Europeu e que revoga o Regulamento (CE) n.º 1081/2006 do Conselho (JO L 
347 de 20.12.2013, p. 470). 

4 Regulamento de Execução (UE) n.° 288/2014 da Comissão, de 25 de fevereiro de 2014 , que estabelece 
normas específicas em conformidade com o Regulamento (UE) n.° 1303/2013 do Parlamento Europeu e 
do Conselho que estabelece disposições comuns relativas ao Fundo Europeu de Desenvolvimento 
Regional, ao Fundo Social Europeu, ao Fundo de Coesão, ao Fundo Europeu Agrícola de 
Desenvolvimento Rural e ao Fundo Europeu dos Assuntos Marítimos e das Pescas e que estabelece 
disposições gerais relativas ao Fundo Europeu de Desenvolvimento Regional, ao Fundo Social 
Europeu, ao Fundo de Coesão e ao Fundo Europeu dos Assuntos Marítimos e das Pescas, no que diz 
respeito ao modelo para os programas operacionais no âmbito do Objetivo para o Investimento no 
Crescimento e no Emprego, e em conformidade com o Regulamento (UE) n.° 1299/2013 do Parlamento 
Europeu e do Conselho relativo às disposições específicas aplicáveis ao apoio prestado pelo Fundo 
Europeu de Desenvolvimento Regional ao objetivo da Cooperação Territorial Europeia, no que diz 
respeito ao modelo para os programas de cooperação no âmbito do Objetivo da Cooperação Territorial 
Europeia (JO L 87 de 22.3.2014, p. 1). 

5 Regulamento (UE, Euratom) n.º 966/2012 do Parlamento Europeu e do Conselho, de 25 de outubro de 
2012, relativo às disposições financeiras aplicáveis ao orçamento geral da União e que revoga o 
Regulamento (CE, Euratom) n.º 1605/2002 (JO L 298 de 26.10.2012, p. 1). 
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(10) Em conformidade com o artigo 4.º, n.º 3, do Regulamento (UE) n.º 1304/2013, o 
programa operacional concentra pelo menos 60 % da dotação do FSE para as regiões 
menos desenvolvidas num máximo de cinco das prioridades de investimento definidas 
no artigo 3.º, n.º 1, desse regulamento. 

(11) Em conformidade com o artigo 11º, n.º 3, do Regulamento (UE) n.º 1304/2013, o 
programa operacional define a contribuição das ações planeadas financiadas pelo FSE 
para os objetivos enumerados nos pontos 1 a 7 do artigo 9.º, primeiro parágrafo, do 
Regulamento (UE) n.º 1303/2013 e para a inovação social e a cooperação 
transnacional. 

(12) A presente decisão não prejudica a posição da Comissão no que respeita à 
conformidade de qualquer operação apoiada ao abrigo do programa operacional com 
as regras em matéria de auxílios estatais aplicáveis na data da concessão do apoio. 

(13) Em conformidade com o disposto no artigo 96.º, n.º 10, do Regulamento (UE) 
n.º 1303/2013, os elementos do programa operacional referidos no n.º 2, primeiro 
parágrafo, alínea a), alínea b), subalíneas i) a v) e vii), alínea c), subalíneas i) a iv), e 
alínea d), n.º 3 e n.º 6, alínea b) desse artigo, devem, por conseguinte, ser aprovados, 

ADOTOU A PRESENTE DECISÃO:  

Artigo 1.º 

Os seguintes elementos do programa operacional «Regional dos Açores 2014-2020» para o 
apoio conjunto do FEDER e do FSE no âmbito do Objetivo de Investimento no Crescimento e 
no Emprego para a região autónoma dos Açores em Portugal, para o período compreendido 
entre 1 de janeiro de 2014 e 31 de dezembro de 2020, apresentado na sua versão final, a 
11 Dezembro 2014 são aprovados: 

(a) A justificação da escolha dos objetivos temáticos, das prioridades de investimento e 
das dotações financeiras correspondentes, como especificado nos pontos 1.1.2 e 1.2 
do programa operacional; 

(b) Os elementos exigidos para cada eixo prioritário pelo artigo 96.º, n.º 2, primeiro 
parágrafo, alíneas b) e c) do Regulamento (UE) n.º 1303/2013, tal como enunciado 
na secção 2 do programa operacional com exceção das secções 2.A.9 e 2.B.7; 

(c) Os elementos do plano de financiamento exigidos nos termos do artigo 96.º, n.º 2, 
primeiro parágrafo, alínea d), do Regulamento (UE) n.º 1303/2013, como 
estabelecido nos quadros 17, 18a e 18c da secção 3 do programa operacional; 

(d) A abordagem integrada ao desenvolvimento territorial mostrando como o programa 
operacional contribui para a consecução dos seus objetivos e dos seus resultados 
esperados, tal como enunciado na secção 4 do programa operacional; 

(e) Para cada condicionalidade ex ante aplicável, uma avaliação relativa ao respetivo 
cumprimento até à data de apresentação do Acordo de Parceria e do programa 
operacional, e, se as condicionalidades ex ante não tiverem sido cumpridas, uma 
descrição das ações a empreender, o calendário para a sua execução e os organismos 
responsáveis tal como estabelecido na secção 9 do programa operacional. 

Artigo 2.º 

Os seguintes eixos prioritários serão apoiados pelo programa operacional: 
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(a) Eixo prioritário 1 «Investigação, Desenvolvimento Tecnológico e Inovação» do 
FEDER; 

(b) Eixo prioritário 2 «Melhorar o Acesso às Tecnologias da Informação e da 
Comunicação, bem como a sua Utilização e Qualidade» do FEDER; 

(c) Eixo prioritário 3 «Competitividade das Empresas Regionais» do FEDER; 

(d) Eixo prioritário 4 «Economia de Baixo Carbono» do FEDER; 

(e) Eixo prioritário 5 «Alterações climáticas e prevenção e gestão de riscos» do FEDER; 

(f) Eixo prioritário 6 «Ambiente e eficiência dos recursos» do FEDER; 

(g) Eixo prioritário 7 «Transportes sustentáveis e principais redes de infraestruturas» do 
FEDER; 

(h) Eixo prioritário 8 «Emprego e Mobilidade Laboral» do FSE; 

(i) Eixo prioritário 9 «Inclusão Social e Combate à Pobreza» do FEDER e do FSE; 

(j) Eixo prioritário 10 «Ensino e Aprendizagem ao Longo da Vida» do FEDER e do 
FSE; 

(k) Eixo prioritário 11 «Capacidade Institucional e Administração Pública Eficiente» do 
FSE; 

(l) Eixo prioritário 12 «Alocação Específica para a Ultraperiferia» do FEDER; 

(m) Eixo prioritário 13 «Assistência Técnica» do FEDER. 

Artigo 3.º 

As despesas são elegíveis a partir de 1 de janeiro de 2014. 

Artigo 4.º 

1. O montante máximo da dotação financeira total prevista para o apoio do de cada um 
dos fundos e os montantes relacionados com a reserva de desempenho são indicados 
no anexo I. 

2. A dotação financeira total para o programa operacional é fixada em 
1 139 752 011 EUR, a financiar pelas seguintes rubricas orçamentais específicas em 
conformidade com a nomenclatura do orçamento geral da União Europeia para 2014: 

(a) 13 03 60: 767 527 000 EUR (FEDER — Regiões menos desenvolvidas); 

(b) 13 03 63: 57 500 000 EUR (FEDER — Dotação adicional para as regiões 
ultraperiféricas e escassamente povoadas); 

(c) 04 02 60: 314 725 011 EUR (FSE — Regiões menos desenvolvidas). 

3. A taxa de cofinanciamento para cada eixo prioritário por fundo é indicada no anexo 
II. A taxa de cofinanciamento para cada eixo prioritário é aplicável às despesas totais 
elegíveis, incluindo a despesa pública e privada. 
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Artigo 5.º 

O destinatário da presente decisão é a República Portuguesa. 

Feito em Bruxelas, em 18.12.2014 

 Pela Comissão 
 Corina CREŢU 
 Membro da Comissão 
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ANEXO I 

Dotação financeira total para o apoio do FEDER, FSE e montantes relativos à reserva de eficiência por ano (em EUR) 

 

2014 2015 2016 2017 2018 2019 2020 Total Fundo Categoria de 
região 

Dotação 
Principal1 

Reserva de 
desempenho 

Dotação 
Principal 

Reserva de 
desempenho 

Dotação 
Principal 

Reserva de 
desempenho 

Dotação 
Principal 

Reserva de 
desempenho 

Dotação 
Principal 

Reserva de 
desempenho 

Dotação 
Principal 

Reserva de 
desempenho 

Dotação 
Principal 

Reserva de 
desempenho 

Dotação 
Principal 

Reserva de 
desempenho 

FEDER Menos 
desenvolvidas 

96.959.639 6.276.944 98.900.808 6.402.610 100.880.559 6.530.775 102.899.519 6.661.477 104.958.822 6.794.792 107.059.269 6.930.770 109.201.559 7.069.457 720.860.175 46.666.825 

FEDER Ultraperiféricas ou 
setentrionais pouco 
povoadas 

7.270.024 464.044 7.415.571 473.334 7.564.011 482.809 7.715.392 492.472 7.869.798 502.328 8.027.288 512.380 8.187.916 522.633 54.050.000 3.450.000 

Total 
FEDER 

 104.229.663 6.740.988 106.316.379 6.875.944 108.444.570 7.013.584 110.614.911 7.153.949 112.828.620 7.297.120 115.086.557 7.443.150 117.389.475 7.592.090 774.910.175 50.116.825 

FSE Menos 
desenvolvidas 

37.661.528 2.403.928 39.087.946 2.494.975 42.099.312 2.687.190 42.941.861 2.740.970 43.801.246 2.795.824 44.677.800 2.851.775 45.571.817 2.908.839 295.841.510 18.883.501 

Total 
FSE 

 37.661.528 2.403.928 39.087.946 2.494.975 42.099.312 2.687.190 42.941.861 2.740.970 43.801.246 2.795.824 44.677.800 2.851.775 45.571.817 2.908.839 295.841.510 18.883.501 

Total   141.891.191 9.144.916 145.404.325 9.370.919 150.543.882 9.700.774 153.556.772 9.894.919 156.629.866 10.092.944 159.764.357 10.294.925 162.961.292 10.500.929 1.070.751.685 69.000.326 

 

                                                            
1  Dotação total (apoio da União) menos a dotação para reserva de eficiência. 
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ANEXO II 

 
Dotação financeira total para o apoio do FEDER e FSE, do cofinanciamento nacional para o programa operacional e para cada eixo 

prioritário e os montantes relativos à reserva de eficiência 
 

 

Repartição indicativa da contrapartida 
nacional 

Dotação Principal  Reserva de desempenho Montante da 
reserva de 

desempenho 
proporcionalme

nte ao apoio 
total da União 

Eixo 
prioritário 

Fundo Categoria de região Base de cálculo do 
apoio da União 

(Custo total elegível 
ou contribuição 
pública elegível) 

Apoio da União 
(a) 

Contrapartida 
nacional 

(b) = (c) + (d) 

Financiamento 
público nacional 

(c ) 

Financiamento 
privado nacional 

(d) (1) 

Financiamento 
total 

(e) = (a) + (b) 

Taxa de 
cofinanciamento 
(f)  = (a) / (e) (2) 

Contribuições do 
BEI (g) 

Apoio da União (h) 
= (a) - (j) 

Contrapartida 
nacional 

 (i) = (b) – (k)  

Apoio da União  

(j) 

Contrapartida 
nacional 1 

(k) = (b) * ((j) / 
(a) 

(l) = (j) / (a) * 
100 

1 FEDER Menos desenvolvidas Total  48,700,000 10,661,345 7,147,059 3,514,286 59,361,345 82.04%  45,709,745 10,006,722 2,990,255 654,623 6.14% 

10 FEDER Menos desenvolvidas Total  102,400,000 18,070,589 18,070,589 0 120,470,589 85.00%  96,112,483 16,961,027 6,287,517 1,109,562 6.14% 

10 FSE Menos desenvolvidas Total  126,000,000 22,235,295 22,235,295 0 148,235,295 85.00%  118,440,000 20,901,177 7,560,000 1,334,118 6.00% 

11 FSE Menos desenvolvidas Total  2,030,000 358,236 358,236 0 2,388,236 85.00%  1,908,200 336,742 121,800 21,494 6.00% 

12 FEDER Ultraperiféricas ou 
setentrionais pouco povoadas 

Total  57,500,000 10,147,059 10,147,059 0 67,647,059 85.00%  54,050,000 9,538,235 3,450,000 608,824 6.00% 

2 FEDER Menos desenvolvidas Total  12,000,000 2,117,648 2,117,648 0 14,117,648 85.00%  11,263,182 1,987,621 736,818 130,027 6.14% 

3 FEDER Menos desenvolvidas Total  270,578,500 97,054,655 13,235,295 83,819,360 367,633,155 73.60%  253,964,565 91,095,350 16,613,935 5,959,305 6.14% 

4 FEDER Menos desenvolvidas Total  48,735,000 11,180,548 6,794,118 4,386,430 59,915,548 81.34%  45,742,596 10,494,045 2,992,404 686,503 6.14% 

5 FEDER Menos desenvolvidas Total  31,800,000 5,611,765 5,611,765 0 37,411,765 85.00%  29,847,431 5,267,194 1,952,569 344,571 6.14% 

6 FEDER Menos desenvolvidas Total  57,313,500 10,114,148 10,114,148 0 67,427,648 85.00%  53,794,363 9,493,124 3,519,137 621,024 6.14% 

                                                            
1  A contrapartida nacional é divida pro-rata entre a dotação principal e a reserva de eficiência. 
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Repartição indicativa da contrapartida 
nacional 

Dotação Principal  Reserva de desempenho Montante da 
reserva de 

desempenho 
proporcionalme

nte ao apoio 
total da União 

Eixo 
prioritário 

Fundo Categoria de região Base de cálculo do 
apoio da União 

(Custo total elegível 
ou contribuição 
pública elegível) 

Apoio da União 
(a) 

Contrapartida 
nacional 

(b) = (c) + (d) 

Financiamento 
público nacional 

(c ) 

Financiamento 
privado nacional 

(d) (1) 

Financiamento 
total 

(e) = (a) + (b) 

Taxa de 
cofinanciamento 
(f)  = (a) / (e) (2) 

Contribuições do 
BEI (g) 

Apoio da União (h) 
= (a) - (j) 

Contrapartida 
nacional 

 (i) = (b) – (k)  

Apoio da União  

(j) 

Contrapartida 
nacional 1 

(k) = (b) * ((j) / 
(a) 

(l) = (j) / (a) * 
100 

7 FEDER Menos desenvolvidas Total  105,000,000 18,529,412 18,529,412 0 123,529,412 85.00%  98,552,839 17,391,678 6,447,161 1,137,734 6.14% 

8 FSE Menos desenvolvidas Total  97,795,011 17,257,944 17,257,944 0 115,052,955 85.00%  91,927,310 16,222,467 5,867,701 1,035,477 6.00% 

9 FEDER Menos desenvolvidas Total  83,500,000 14,735,295 14,735,295 0 98,235,295 85.00%  78,372,971 13,830,525 5,127,029 904,770 6.14% 

9 FSE Menos desenvolvidas Total  88,900,000 15,688,236 15,688,236 0 104,588,236 85.00%  83,566,000 14,746,942 5,334,000 941,294 6.00% 

13 FEDER Menos desenvolvidas Total  7,500,000 1,323,530 1,323,530 0 8,823,530 85.00%  7,500,000 1,323,530      

Total FEDER Menos desenvolvidas  767,527,000 189,398,935 97,678,859 91,720,076 956,925,935 80.21%  720,860,175 177,850,816 46,666,825 11,548,119 6.08% 

Total FSE2 Menos desenvolvidas  314,725,011 55,539,711 55,539,711 0 370,264,722 85.00%  295,841,510 52,207,328 18,883,501 3,332,383 6.00% 

Total FEDER Ultraperiféricas ou 
setentrionais pouco 
povoadas 

 57,500,000 10,147,059 10,147,059 0 67,647,059 85.00%  54,050,000 9,538,235 3,450,000 608,824 6.00% 

Total geral    1,139,752,011 255,085,705 163,365,629 91,720,076 1,394,837,716 81.71%  1,070,751,685 239,596,379 69,000,326 15,489,326   

 

1) A preencher só quando os eixos prioritários são expressos em custos totais. 
2) Esta taxa pode ser arredondada para o número inteiro mais próximo no quadro. A taxa exata utilizada para o reembolso das despesas é o rácio (f). 

 

                                                            
2  Dotação do FSE sem o apoio correspondente para a IEJ. 


